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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PETIÇÃO INICIAL. 
RECEBIMENTO. TEMA N. 1.199/STF. INAPLICABILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. 
PREVALÊNCIA. DESCARACTERIZAÇÃO DOS ATOS ÍMPROBOS. 
PRETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto  
contra a decisão que, nos autos da ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, 
recebeu a inicial em relação ao ora recorrente, determinando a sua citação.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A discussão ora em mesa não se insere dentre os pontos 
controvertidos em debate no STF, notadamente em relação às questões 
pertinentes à possibilidade de aplicação retroativa das recentes alterações 
veiculadas pela Lei n. 14.230/2021. Portanto, ausente necessidade de 
observância ao Tema n. 1.199/STF, não se aplicando ao presente os efeitos 
da decisão de sobrestamento lançada no ARE n. 843.989/PR.

IV - Alegou-se que a decisão recorrida teria violado os arts. 489, 
§ 1º, I, II, III, IV e V, e 1.022, do Código Processual Civil, vez que o 
Tribunal de origem, ao promover o julgamento dos embargos declaratórios, 
não sanou a omissão e obscuridades apontadas.
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V - Verifica-se que os acórdãos recorridos, ao contrário do que 
afirmara, não carecem de fundamentação e tampouco padecem de vícios. 
Analisou o conjunto fático-probatório constante dos autos, demonstrando os 
motivos pelos quais manteve a decisão de recebimento da inicial de maneira 
completa e fundamentada, como lhe foi apresentada, não obstante tenham 
decidido contrariamente à pretensão do recorrente.

VI - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução” (REsp n. 1.719.219/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018).

VII - Cabe ao julgador decidir a questão de acordo com o seu 
livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso 
concreto.

VIII - No que tange à alegada violação do disposto nos arts. 228, 
IV, do Código Civil;  art. 447, § 2º, II, e § 3º, II, do Código Processual 
Civil; art. 372 do CPC; art. 3º, I, da Lei n. 12.850/2013; e art. 330, I e III, e 
§ 1º, II, do CPC, sem razão. Isto porque cabível a rejeição de plano da 
petição inicial apenas quando constatada a inexistência do ato ímprobo, 
sendo pacífico o entendimento desta Corte de que, em fase inaugural do 
processamento de ação civil pública por improbidade administrativa, vige o 
princípio do in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas 
indícios da prática de ato de improbidade administrativa, ainda assim se 
impõe o recebimento da exordial. A propósito, é o entendimento proferido 
por esta Corte: (AgInt no AgInt no REsp n. 1.732.729/MS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021).

IX - Cabe à fase posterior o enfrentamento das alegações 
atinentes à caracterização ou não de atos de improbidade administrativa, sob 
as perspectivas objetiva – de existência ou não de prejuízo ao erário ou de 
violação ou não de princípios regentes da administração pública – e 
subjetiva – consubstanciada pela existência ou não de elemento anímico –, 
sendo clara a decisão objurgada quanto aos elementos considerados ao 
convencimento do juízo em relação à necessidade de recebimento da 
petição inicial, conforme trechos acima colacionados. Diante disso, é 
evidente que a análise da forma como pretendida pelo agravante demanda, 
neste momento, inconteste revolvimento fático-probatório, providência 
vedada consoante enunciado da Súmula n. 7 do STJ. Nesses termos, 
destaca-se: (AREsp n. 1.661.608/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 2/10/2020).

X  - Agravo interno improvido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto  
contra a decisão que, nos autos da ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, 
recebeu a inicial em relação ao ora recorrente, determinando a sua citação.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A discussão ora em mesa não se insere dentre os pontos 
controvertidos em debate no STF, notadamente em relação às questões 
pertinentes à possibilidade de aplicação retroativa das recentes alterações 
veiculadas pela Lei n. 14.230/2021. Portanto, ausente necessidade de 
observância ao Tema n. 1.199/STF, não se aplicando ao presente os efeitos 
da decisão de sobrestamento lançada no ARE n. 843.989/PR.

IV - Alegou-se que a decisão recorrida teria violado os arts. 489, 
§ 1º, I, II, III, IV e V, e 1.022, do Código Processual Civil, vez que o 
Tribunal de origem, ao promover o julgamento dos embargos declaratórios, 
não sanou a omissão e obscuridades apontadas.
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V - Verifica-se que os acórdãos recorridos, ao contrário do que 
afirmara, não carecem de fundamentação e tampouco padecem de vícios. 
Analisou o conjunto fático-probatório constante dos autos, demonstrando os 
motivos pelos quais manteve a decisão de recebimento da inicial de maneira 
completa e fundamentada, como lhe foi apresentada, não obstante tenham 
decidido contrariamente à pretensão do recorrente.

VI - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução” (REsp n. 1.719.219/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018).

VII - Cabe ao julgador decidir a questão de acordo com o seu 
livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso 
concreto.

VIII - No que tange à alegada violação do disposto nos arts. 228, 
IV, do Código Civil;  art. 447, § 2º, II, e § 3º, II, do Código Processual 
Civil; art. 372 do CPC; art. 3º, I, da Lei n. 12.850/2013; e art. 330, I e III, e 
§ 1º, II, do CPC, sem razão. Isto porque cabível a rejeição de plano da 
petição inicial apenas quando constatada a inexistência do ato ímprobo, 
sendo pacífico o entendimento desta Corte de que, em fase inaugural do 
processamento de ação civil pública por improbidade administrativa, vige o 
princípio do in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas 
indícios da prática de ato de improbidade administrativa, ainda assim se 
impõe o recebimento da exordial. A propósito, é o entendimento proferido 
por esta Corte: (AgInt no AgInt no REsp n. 1.732.729/MS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021).

IX - Cabe à fase posterior o enfrentamento das alegações 
atinentes à caracterização ou não de atos de improbidade administrativa, sob 
as perspectivas objetiva – de existência ou não de prejuízo ao erário ou de 
violação ou não de princípios regentes da administração pública – e 
subjetiva – consubstanciada pela existência ou não de elemento anímico –, 
sendo clara a decisão objurgada quanto aos elementos considerados ao 
convencimento do juízo em relação à necessidade de recebimento da 
petição inicial, conforme trechos acima colacionados. Diante disso, é 
evidente que a análise da forma como pretendida pelo agravante demanda, 
neste momento, inconteste revolvimento fático-probatório, providência 
vedada consoante enunciado da Súmula n. 7 do STJ. Nesses termos, 
destaca-se: (AREsp n. 1.661.608/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 2/10/2020).

X  - Agravo interno improvido.  
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto po   Roberto Ricardo Santiago Nobrega, com fundamento no art. 105, 

III, c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba, nos termos assim ementados:

AGRAVO INTERNO E AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA EXORDIAL. 
INSURREIÇÃO. JUÍZO PRÉVIO DE PRELIBAÇÃO. ATENÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
“IN DUBIO PRO SOCIETATE”. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO E DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

- “A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que na fase 
de recebimento da petição inicial, deve-se realizar um juízo meramente de prelibação 
orientado pelo propósito de rechaçar acusações infundadas, notadamente em razão do peso 
que representa a mera condição de réu em ação de improbidade. Logo, a regra é o 
recebimento da inicial; a exceção a rejeição. A dúvida opera em benefício da sociedade (in 
dubio pro societate). Nesse sentido: (REsp 1808323/PB,Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 10/12/2019, DJe 25/05/2020 e AgInt no AREsp 952.487/MS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 02/08/2018, DJe 18/09/2018)”.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Roberto Ricardo 

Santiago Nobrega contra a decisão que, nos autos da ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, 

recebeu a inicial em relação ao ora recorrente, determinando a sua citação.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 

não conhecer do  recurso especial.

No recurso especial, Roberto Ricardo Santiago Nobrega aponta dissídio 

jurisprudencial, sustentando que o acórdão recorrido apresenta violação do art. 489, §1º,  

I, II, III, IV e V, e 1.022, do Código Processual Civil, pois o acórdão seria carente de 

fundamentação e não teria sanado omissões e obscuridades levantadas pela parte, bem 
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como teria violado o disposto nos arts. 228, IV, do Código Civil; art. 447, § 2º, II, e § 3º, 

II, do Código Processual Civil; art. 372 do CPC; art. 3º, I, da Lei n. 12.850/2013; e art. 

330, I e III, e § 1º,  II, do CPC, uma vez que se olvidou de analisar a completa 

impossibilidade do compartilhamento do meio de prova, bem como da ilegalidade da 

utilização do acordo de delação premiada obtida no processo criminal para fundamentar o 

recebimento da ação de improbidade administrativa, não levando em consideração o 

descumprimento pelo Parquet do ônus processual de clareza e repercussão lógica da 

petição inicial, o que ensejaria a declaração de inépcia da inicial, bem como deixou de 

analisar pormenorizadamente as repercussões do duplo pedido de ressarcimento ao erário, 

caracterizador de bis in idem.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento nos arts. 34, inciso VII e 253, parágrafo único, inciso II, a, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça conheço do recurso de agravo para não conhecer 

do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... requer seja afastada a incidência do óbice da Súmula n.º 07, deste Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, para conhecer do Recurso Especial anteriormente interposto, 
ao qualquer certamente será dado provimento. (...)

... cumpre indicar a completa nulidade do Acórdão a quo — integralizados pelas 
decisões acostadas aos IDs 11402204 e 15669555 —, em razão da violação ao art. 489, § 1º, 
incisos I, II, III, IV, V e ao art. 1.022, inciso II c/c art. 489, § 1º, inciso IV, todos do Código 
Processual Civil. (...)

... o Acórdão de ID 11402204, que julgou o referido Agravo de Instrumento, data 
vênia, acabou sendo completamente destituído de qualquer fundamentação, quedando-se 
omisso e deixando de se ater com maior profundidade aos argumentos indicados pela parte. 
(...)

... verifica-se que a ação originária foi produzida a partir de elementos inválidos, que 
levam à automática extinção do feito — sendo indevido, portanto, o recebimento da petição 
inicial do Parquet, restando violados pelo Acórdão  recorrido, que se olvidou da análise dos 
fundamentos alinhados pela parte, o art. 228, incisos IV, do Código Civil; art. 447, § 2º, 
inciso II e § 3º, inciso II do Código Processual Civil; art. 372, do Código Processual Civil; 
art. 3º, inciso I, da Lei n.º 12.850/13. (...)

Restando evidente, o descumprimento do ônus processual de clareza e repercussão 
lógica da petição inicial, que repercute negativamente na garantia constitucional de ampla 
defesa, na medida em que subtrai do Agravante a possibilidade de se defender de fatos 
precisos e logicamente deduzidos , tem-se a completa inépcia da inicial. (...)

... deveria também o Tribunal a quo se pronunciado devidamente quanto à perda de 
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interesse processual do Parquet em relação ao pleito de ressarcimento, tendo em vista que é 
indene de dúvidas que a ação deveria ser extinta quanto aos pedidos de ressarcimento ao 
erário, restando violado o art. 330, inciso III, do CPC. (...)

Dessa maneira, requer-se seja o Acórdão recorrido reformado para rejeitar a Petição 
Inicial da Ação de Improbidade Administrativa de n.º 0802836-30.2018.8.15.0731, em 
trâmite perante a 3ª Vara Mista de Cabedelo, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Inicialmente, verifico que o agravo em recurso especial não encontra em seu 

caminho nenhum dos óbices do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. É dizer, o recurso 

de agravo atende aos requisitos de admissibilidade, não se acha prejudicado e impugnou 

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do especial.

Assim, autorizado pelo art. 1.042, § 5º, do CPC, promovo o julgamento do 

agravo conjuntamente com o recurso especial, passando a analisar, doravante, os 

fundamentos do especial.

Necessário pontuar que a discussão ora em mesa não se insere dentre os 

pontos controvertidos em debate no STF, notadamente em relação às questões pertinentes 

à possibilidade de aplicação retroativa das recentes alterações veiculadas pela Lei n. 

14.230/2021. Portanto, ausente necessidade de observância ao Tema n. 1.199/STF, não se 

aplicando ao presente os efeitos da decisão de sobrestamento lançada no ARE n. 

843.989/PR.

Alegou-se que a decisão recorrida teria violado os arts. 489, § 1º, I, II, III, IV e 

V, e 1.022, do Código Processual Civil, vez que, o Tribunal de origem, ao promover o 
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julgamento dos embargos declaratórios, não sanou a omissão e obscuridades apontadas.

Ao caso, no que tange a tal alegação, verifica-se que os acórdãos recorridos, ao 

contrário do que afirmara, não carecem de fundamentação e tampouco padecem de 

vícios. Analisou o conjunto fático-probatório constante dos autos, demonstrando os 

motivos pelos quais manteve a decisão de recebimento da inicial de maneira completa e 

fundamentada, como lhe foi apresentada, não obstante tenham decidido contrariamente à  

pretensão do recorrente.

Ademais, conforme entendimento pacífico desta Corte, “não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 

defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução” (REsp n. 1.719.219/MG, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 23/5/2018).

É dizer, cabe ao julgador decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao 

tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto.

Prosseguindo, no que tange à alegada violação do disposto nos arts. 228, IV, 

do Código Civil; art. 447, §2º, II, e § 3º, II, do Código Processual Civil; art. 372 do 

CPC; art. 3º, I, da Lei n. 12.850/2013; e art. 330, I e III, e § 1º,  II, do CPC, sem razão. 

Isto porque cabível a rejeição de plano da petição inicial apenas quando constatada a 

inexistência do ato ímprobo, sendo pacífico o entendimento desta Corte de que, em fase 

inaugural do processamento de ação civil pública por improbidade administrativa, vige o 

princípio do in dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas indícios da 

prática de ato de improbidade administrativa, ainda assim se impõe o recebimento da 

exordial. A propósito, é o entendimento proferido por esta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. JUSTA CAUSA. INDÍCIOS 
MÍNIMOS. EXISTÊNCIA NO CASO DOS AUTOS.

1. A rejeição liminar da petição inicial da ação de improbidade cabe somente para 
evitar o prosseguimento de lides temerárias ou pretensões condenatórias sem fundamento 
razoável, o que não é o caso, já que a morte de peixes adquiridos para o Aquário do Pantanal 
causou prejuízo de mais de cinco milhões de reais ao erário.

2. Persiste, portanto, como admissível o que a decisão de primeiro grau, conforme 
transcrição constante no acórdão recorrido, chamou de "contratação da supracitada empresa 
através de instrumento jurídico irregular (Chamada FUNDECT/IMASUL n. 021/2014, com 
a consequente firmação do "Termo de Outorga" de N. 143/2014)", já que os elementos 
fáticos constantes no voto condutor do acórdão recorrido levam à conclusão de que há 
indícios suficientes para recebimento da inicial.

3. Deve-se destacar que o recebimento da exordial é mero juízo de admissibilidade da 
ação para que se dê início à fase da instrução processual, fase essa em que serão apuradas, 
ou não, as veracidades dos fatos alegados pelo Parquet, bem como a conduta de cada réu.

4. A expressão "indícios suficientes", utilizada no art. 17, §6º, da Lei 8.429/92, diz o 
que diz, isto é, para que o juiz dê prosseguimento à ação de improbidade administrativa não 
se exige que, com a inicial, o autor junte "prova suficiente" à condenação, já que, do 
contrário, esvaziar-se-ia por completo a instrução judicial, transformada que seria em 
exercício dispensável de duplicação e (re)produção de prova já existente.

5. Prova indiciária é aquela que aponta a existência de elementos mínimos ? portanto, 
elementos de suspeita e não de certeza ? no sentido de que o demandado é partícipe, direto 
ou indireto, da improbidade administrativa investigada, subsídios fáticos e jurídicos esses 
que o retiram da categoria de terceiros alheios ao ato ilícito. 

6. À luz do art. 17, § 6º, da Lei 8.429/92, o juiz só poderá rejeitar liminarmente a 
Ação Civil Pública proposta quando, no plano legal ou fático, a improbidade administrativa 
imputada, diante da prova indiciária juntada, for manifestamente infundada.

7. No caso em apreço, discute-se o recebimento ou não da petição inicial em relação 
ao recorrido, não se emitindo, ainda, valoração sobre a prática efetiva, pelo sujeito em 
questão, do ato de improbidade.

8. Em outras palavras, se há verossimilhança nas alegações do órgão autor e presença 
de indícios de atos ímprobos, com a devida narração da conduta imputada ao réu, a inicial 
da ação de improbidade não pode ser considerada inepta, devendo ser recebida.

9. Além disso, em recebimento da petição inicial da ação de improbidade 
administrativa, prevalece o princípio in dubio pro societate.

10. De acordo com as informações constantes dos autos, percebe-se a configuração 
dos requisitos legais, previstos no art. 17, §6º, da Lei 8.429/92, para fins de recebimento da 
inicial da Ação de Improbidade Administrativa contra o agravado.

11. Sobre a alegada falta de impugnação da primeira decisão por mim proferida pelo 
Ministério Público estadual, não constato essa deficiência, pois o Parquet se insurgiu 
demonstrando haver indícios suficientes para recebimento da inicial da Ação de 
Improbidade Administrativa.

12. Como fixado na decisão agravada, não se vislumbrou necessidade de 
revolvimento fático-probatório e carência de prequestionamento para concluir pela 
existência de prova indiciária das improbidades relatadas na exordial, pois os elementos de 
fato e de direito para chegar a tal conclusão estão assentados no acórdão recorrido.

13. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.732.729/MS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021.)

 

Vale ponderar, ainda, que cabe à fase posterior o enfrentamento das alegações 

atinentes à caracterização ou não de atos de improbidade administrativa, sob as 

perspectivas objetiva – de existência ou não de prejuízo ao erário ou de violação ou não 

de princípios regentes da administração pública – e subjetiva – consubstanciada pela 
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existência ou não de elemento anímico –, sendo clara a decisão objurgada quanto aos 

elementos considerados ao convencimento do juízo em relação à necessidade de 

recebimento da petição inicial, conforme trechos acima colacionados. Diante disso, é 

evidente que a análise da forma como pretendida pelo agravante demanda, neste 

momento, inconteste revolvimento fático-probatório, providência vedada consoante 

enunciado da Súmula n. 7 do STJ. Nesses termos, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MENÇÃO À VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL DESPROVIDO DE CORRESPONDENTE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INDÍCIOS DE PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO. DECISÃO QUE 
CONTÉM FUNDAMENTAÇÃO CLARA E SUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Trata-se, na origem, de recurso de Apelação contra sentença proferida nos autos da 
Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que julgou 
procedente o pedido para condenar o réu pela prática de ato de improbidade administrativa. 
A decisão foi mantida pelo Tribunal de origem. Inconformado, o réu interpôs Recurso 
Especial alegando a inaplicabilidade da Lei de Improbidade Administrativa aos 
agentes políticos; apontando violação aos arts. 9° e 12, I, da referida lei e aos arts. 458, II, e 
489, II, do Código de Processo Civil, além de dissídio jurisprudencial. Inadmitido o Recurso 
Especial, adveio a interposição de Agravo.

2. Lembremos que, na fase de recebimento da petição inicial, realiza-se um juízo 
meramente prelibatório, orientado pelo propósito de rechaçar acusações infundadas, 
notadamente em razão do peso que representa a mera condição de réu em ação de 
improbidade. Logo, a regra é o recebimento da inicial; a exceção a rejeição. A dúvida opera 
em benefício da sociedade (in dubio pro societate). Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1468.638/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 5/12/2019; AgInt no 
AREsp 1.372.557/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 7/10/2019; 
REsp 1.820.025/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019.

3. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de 
maneira completa e fundamentada, como lhe foi apresentada, não obstante tenha decidido 
contrariamente à pretensão do recorrente quando entendeu presentes indícios suficientes da 
existência do ato de improbidade. (REsp 1.719.219/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 23/05/2018).

4. Modificar a conclusão a que chegou o Juízo a quo, de modo a acolher as teses do 
recorrente de que a conduta configura mera irregularidade e não houve dano ao Erário, 
demandariam incontestável reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. Afinal de contas, não é função 
desta Corte atuar como terceira instância na análise dos fatos e das provas. Cabe a ela dar 
interpretação uniforme à legislação federal a partir do desenho de fato já traçado pela 
instância recorrida.

5. Recurso de Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, 
na parte conhecida, negar provimento.

(AREsp n. 1.661.608/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/8/2020, DJe 2/10/2020) – (grifou-se.)

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO RICARDO SANTIAGO NOBREGA
ADVOGADOS : PEDRO BARRETO PIRES BEZERRA - PB011879

TICIANO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - DF023870
PEDRO IVO RODRIGUES VELLOSO CORDEIRO - DF023944
ALBERTO EMANUEL ALBERTIN MALTA - DF046056
ANA LUÍSA VOGADO DE OLIVEIRA - DF059275
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO RICARDO SANTIAGO NOBREGA
ADVOGADOS : PEDRO BARRETO PIRES BEZERRA - PB011879

TICIANO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA - DF023870
PEDRO IVO RODRIGUES VELLOSO CORDEIRO - DF023944
ALBERTO EMANUEL ALBERTIN MALTA - DF046056
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ANA LUÍSA VOGADO DE OLIVEIRA - DF059275
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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